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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO
Av. Historiador Rubens de Mendonça, 4750 - Bairro Centro Político e Administrativo  

CEP 78049-941 - Cuiabá - MT - http://www.tre-mt.jus.br/

CONTRATO Nº 05/2024

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO
DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO E A
EMPRESA PEVIDOR TRANSPORTES LTDA - SEI Nº 10385.2023-9

 

CONTRATANTE: a UNIÃO, por intermédio do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, inscrito no CNPJ sob
o nº 05.901.308/0001-21, com sede na Avenida Historiador Rubens de Mendonça, nº 4.750, Centro Político
Administrativo - Setor "E", Cuiabá/MT, CEP: 78.049-941, doravante designado simplesmente CONTRATANTE,
representado neste ato neste  por sua Diretora-Geral, em substituição, Tânia Yoshida Oliveira, brasileira,
servidora pública  do Quadro de servidores do TRE-MT, matrícula: 10507075, conforme dispõe Regimento
Interno de sua Secretaria e a Portaria da Presidência nº 117/2018, art. 3º, Inciso II, alínea “e”.

CONTRATADA:  Empresa  PEVIDOR TRANSPORTES LTDA, inscrita no CNPJ nº 35.096.524/0001-02, com sede
na  Rua B, 01 - Bairro Jardim Mossoró, Cuiabá/MT, telefone: (65) 3666-2947, (65) 99319-3778 e (65) 99223-
6922, endereço eletrônico: contato@pevidortransportes.com.br,  neste ato representado  por sua sócia,
senhora THAYNARA ALVES PEVIDOR, brasileira, portadora do RG nº ***.391.** - SSP/MT e do CPF: ***.528.321.-
**.

As partes CONTRATANTES, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo SEI nº 10385.2023-9 e em
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1.  O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de de transporte  para
deslocamento dos participantes do  53º Encontro do Colégio de Corregedores Eleitorais do Brasil
(CCORELB), nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

Tipo
Veículo

Qtde de
veículos Objetivo Data do

Evento

Qtde
de

Diárias

Valor  da
diária
(R$)

Valor da
hora

excedente
(R$)

Quant.
horas

excedentes

Valor total
(R$)

Micro-
ônibus
(27lug)

2

Deslocamento na região
metropolitana de Cuiabá
para realização do  53º
CCORELB -  Colégio de
Corregedoras e Corregedores
Eleitorais do Brasil

23 de
janeiro 2024 1 R$

1.931,05 R$ 161,43 10 R$
5.476,40

Micro-
ônibus
(27lug)

4

Deslocamento na região
metropolitana de Cuiabá
para realização do  53º
CCORELB -  Colégio de
Corregedoras e Corregedores
Eleitorais do Brasil

24 de
janeiro de
2024 a 26
de janeiro
de 2024 e
28 de
janeiro de
2024

4 R$
1.930,00 R$ 161,43 40 R$

37.337,20

Micro-
ônibus
(27lug)

4 Programação Turística em
Chapada dos Guimarães

27 de
janeiro de
2024

1 R$
2.545,00 R$ 212,90 16 R$

13.586,40

Valor total da contratação (R$) R$
56.400,00

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:



15/01/2024, 10:36 SEI/TRE-MT - 0686042 - Contrato

https://sei.tre-mt.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=704005&infra_sist… 2/10

a) O Termo de Referência;

b) A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes;

c) A Proposta do contratado; e

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias, com início em 20 de janeiro de 2024, na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

3.2. Deverá ser observado o disposto na cláusula 03 do Termo de Referência, no que se refere aos veículos
disponibilizados e as condições de execução do objeto.

4. CLÁUSULA QUARTA - PREÇO

4.1. O valor total da contratação é de R$ 56.400,00 (cinquenta e seis mil e quatrocentos reais).

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

4.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

5.1.  A Contratada deverá entregar a Nota Fiscal após a execução dos serviços, sob pena de não
recebimento, e as certidões de regularidade fiscal, social e trabalhista exigidas na habilitação da
licitação, ou as justificativas pela impossibilidade de apresentação das referidas certidões, além de outros
documentos eventualmente exigidos no Termo de Referência para liquidação e pagamento, em até 30
(trinta) dias corridos após a entrega do objeto contratado, sob pena de caracterizar a infração tipificada
no art. 155, VII, da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2. O CNPJ constante da Nota Fiscal e/ou DANFE (Documento Auxiliar de Nota Fiscal Eletrônica) deverá
ser o mesmo indicado na proposta e neste instrumento de contrato. 

5.3.  O pagamento do objeto da presente contratação, sujeito à retenção na fonte de tributos
e contribuições sociais de acordo com os normativos legais, será efetuado até o 30º (trigésimo) dia, a partir
do recebimento definitivo do objeto contratado, com a emissão de ordem bancária para o crédito em
conta corrente da Contratada, observada a ordem cronológica estabelecida no art. 141 da Lei nº 14.133,
de 2021 e regulamentada pela Portaria TRE-MT nº 110, de 2023. 

5.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

5.3.1.1. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

5.4. No  pagamento, o Contratante poderá reter cautelarmente valores referente a eventuais multas,
prejuízos e indenizações decorrentes de inadimplemento e dano, devendo ser liberada no prazo previsto

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art141
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art141
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para pagamento a parcela incontroversa. (art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021)

5.5. O Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança em banco,
bem como, os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”.

5.6. Nos termos do art. 92, V, da Lei nº 14.133, de 2021, caso o pagamento seja efetuado após 30 (trinta)
dias do recebimento definitivo do objeto contratado, desde que a Contratada não tenha concorrido de
alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo
Contratante, entre o 31º (trigésimo primeiro) dia e a data da emissão da ordem bancária, será a seguinte:

EM = I x N x VP 
Onde:
EM = encargos moratórios; 
I = 0,0001644 (índice de compensação financeira por dia de atraso, assim apurado: I = (6/100/365);
N = número de dias entre a data limite para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = valor da parcela a ser paga.
 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1. O preço consignado neste Contrato é fixo e irreajustável, considerando seu prazo de vigência.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI E XIV)

7.1. São obrigações da CONTRATANTE:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

7.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133,
de 2021;

7.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

7.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

7.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.1.10. Proceder à retenção, em cumprimento às normas e procedimentos previstos na IN nº 1.234/2012,
expedida pela Secretaria da Receita Federal, do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ, bem
assim da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL, da Contribuição para o Financiamento da
Seguridade Social – COFINS e da Contribuição para o PIS/PASEP, sobre os pagamentos que efetuar a
Pessoas Jurídicas em razão do fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras,
observados os procedimentos pertinentes, exceto para a empresa optante do “SIMPLES” que, por ocasião
da apresentação da Nota Fiscal, apresentar a Declaração (Anexo da precitada IN/SRF) que não está
sujeita à retenção  a que se refere o art. 64, da Lei nº 9.430/1996.

8. CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÕES 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art92
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8.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021.

8.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

8.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

8.4.  Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1.  O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e do anexo Termo de
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Cumprir fielmente todas as disposições contidas no anexo Termo de Referência e no Contrato,
executando todos os serviços relativos ao objeto com zelo e perfeição;

9.1.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.1.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.3.  contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável no cumprimento de
diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental, de acordo com o art. 225, da Constituição
Federal e em conformidade com a Lei nº 12.187, de 2009, Lei nº 12.305, de 2010, Decreto nº 10.936,
de 2022 e, no que couber, com o art. 6º, da Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 01, de 2010;

9.1.4.  Não transferir a outrem, no todo ou parte, o objeto do contrato a ser firmado, sem prévia
anuência deste Regional;

9.1.5. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante ou pelo fiscal do contrato no
prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da solicitação;; 

9.1.6.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;

9.1.7.  Responsabilizar-se por todos os encargos e obrigações sociais e trabalhistas previstos na
legislação em vigor, uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo com este
Tribunal;

9.1.8.  Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.

9.1.9.  Cumprir todos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, para a
segurança no trânsporte de passageiros;

9.1.10. Proceder ao recolhimento dos impostos, taxas, tarifas, contribuições e emolumentos federais,
estaduais e municipais que incidam ou venham incidir sobre a contratação;

9.1.11.  Arcar com as despesas concernentes a execução do objeto deste instrumento,
compreendendo, encargos sociais, tributos e outras incidências, bem com os danos causados ao
CONTRATANTE ou a terceiros;

9.1.12.  Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços contratados, comunicando à
CONTRATADA as ocorrências de fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art225
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art225
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D10936.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D10936.htm
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mesma;

9.1.13.  Abster-se de colocar à disposição da contratante, para o exercício de funções de chefia,
pessoal que incidam na vedação dos artigos 1º e 2º da Resolução CNJ nº 156/2012 (art. 4º -
Resolução CNJ nº 156/2012 e Parecer Asjur nº 578/2012 - SADP 77.575/2012);

9.1.14. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante, conforme relação
disponível no endereço eletrônico: https://www.tre-mt.jus.br/institucional/conheca-o-tre-mt/corpo-
diretivo, ou do(a) fiscal ou gestor(a) do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº
14.133, de 2021, bem como utilizar, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no Contratante, nos
termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

9.1.15. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano
causado ao Contratante ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos
sofridos;

9.1.16. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1)
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais
e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda
Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS –
CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.1.17.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.1.18.  Responsabilizar-se por todas as despesas inerentes ao serviço contratado, assim como em
relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, como
por exemplo: salários, seguro-acidente, taxas, impostos, contribuições, indenizações, vales-
alimentação/refeição, vale transporte e quaisquer outras, sejam despesas diretas ou indiretas;

9.1.19. Cumprir a programação dos horários do Evento (53ºCCORELB – 23 a 28/01/2024), adaptando-
se aos eventuais ajustes ou alterações, mantendo-se, ainda, os veículos disponíveis na chegada a
Cuiabá e  no retorno dos participantes.   

9.1.20.  A contratada deverá enviar em até 05 dias antes do início da prestação dos serviços,
informações pertinentes ao condutor do veículo, tais como nome e contato telefônico, além da
CNH do mesmo;

9.1.21. As despesas referentes a alimentação e hospedagem do(s) motorista(s), deverão ser pagos
pela contratada.

9.1.22.  Atender às chamadas deste Tribunal, quanto à prestação de informações necessárias ao
cumprimento dos prazos e obrigações estabelecidas neste Termo;

9.1.23. Realizar as despesas com mão de obra, inclusive as obrigações previstas na Legislação fiscal,
social e trabalhista, apresentando ao Tribunal, quando exigida cópia dos documentos de quitação;

9.1.24. Responsabilizar-se pelo dano que causar ao Tribunal ou a terceiros, por culpa ou dolo, não
servindo como excludente ou redutos dessa responsabilidade o fato de existir a Fiscalização por
parte do Tribunal;

9.1.25.  Atender à legislação vigente da ANTT, DNIT, DENATRAN, DETRAN/MT  e demais órgãos que
regulam e fiscalizam o trânsito e o fretamento de veículos;

9.1.26. Fornecer ao  contratante, veículos devidamente cobertos por seguro total (cobertura
compreensiva que inclua danos materiais, corporais, morte e invalidez), para os motoristas, pessoas
de apoio e passageiros;

https://www.tre-mt.jus.br/institucional/conheca-o-tre-mt/corpo-diretivo
https://www.tre-mt.jus.br/institucional/conheca-o-tre-mt/corpo-diretivo
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/decreto/d7203.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm


15/01/2024, 10:36 SEI/TRE-MT - 0686042 - Contrato

https://sei.tre-mt.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=704005&infra_sist… 6/10

9.1.27. Arcar com toda e qualquer multa sobre infração de trânsito e/ou descumprimento de
legislação em vigor;

9.1.28.  Arcar com as despesas de manutenção, combustível, óleos lubrificantes, permanência em
estacionamentos, taxas de pedágios, lavagens e higienização interna e externa dos veículos;

9.1.29. Arcar com as despesas de alimentação, diárias e hospedagem dos motoristas;

9.1.30. Disponibilizar os veículos lavados e higienizados diariamente, internamente e externamente;

9.1.31. Manter durante o período de vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação, qualificação e regularidade fiscal exigidas no anexo
Termo de Referência;

9.1.32. Cumprir a programação dos horários do Evento (53º CCORELB – 23 a 28/01/2024), adaptando-
se aos eventuais ajustes ou alterações, mantendo-se, ainda, os veículos disponíveis na chegada a
Cuiabá e no retorno dos participantes.

9.1.33. Observar os critérios ambientais previstos no item 09 do anexo Termo de Referência.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES

10.1. Será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

10.1.1. O fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de
2021, quais sejam:

10.1.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

10.1.1.2. dar causa à inexecução total do contrato;

10.1.1.3. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

10.1.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

10.1.1.5. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.1.1.6. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;

10.1.1.7. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

10.1.1.8. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

10.1.1.9. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

10.1.1.9.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o
encerramento da fase de lances.

10.1.10. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

10.1.11. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 8.2.

10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

10.2.1. Advertência pela falta do subitem 10.1.1 , quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

10.2.2. Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.1.1 a 10.1.1.11.
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10.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos
subitens 10.1.1.2 a 10.1.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave;

10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8  a
10.1.1.11, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.4.1.  Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

10.4.2.   Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133,
de 2021).

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade
de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de
2021)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
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10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

10.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO

11.1.  Este Contrato será fiscalizado e acompanhado pela Comissão instituída pela Portaria CRE-MT
nº 8/2023, publicada no DJE nº 3980 em 11/9/2023, composta pelos servidores Carlos Luanga Ribeiro Lima,
Sueli Sanae Shimada Ueda e Karina Dziedzic, conforme a Portaria TRE/MT n° 693/2011, cabendo:

11.1.1. O acompanhamento, a fiscalização e o aceite do serviço executado;

11.1.2. Demais obrigações relacionadas na Portaria TRE/MT n° 693/2011 ou em leis e normas relativas
ao tema;

11.1.3. Aprovar ou não a execução dos serviços solicitados pelos Fiscais de Contrato/Chefes de
Cartório, mediante controle orçamentário;

11.1.4. Atestar notas fiscais para efeito de pagamento;

11.1.5. Documentar as ocorrências havidas em registro próprio, informando à Administração, se for o
caso;

11.1.6. Promover, acompanhar processos administrativos relacionados à repactuação, prorrogação,
empenho, controle orçamentário;

11.1.7. Demais obrigações relacionadas na Portaria TRE/MT n° 693/2011.

11.2. A Fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros,
por quaisquer irregularidades, e, a sua ocorrência não implica corresponsabilidade do Poder Público ou
de seus agentes e/ou prepostos (fiscais);

11.3. As relações entre este Tribunal e a CONTRATADA serão mantidas prioritariamente por intermédio do
servidor responsável pela fiscalização, ressalvada a competência da Diretoria-Geral.

11.4. Ao servidor responsável pela fiscalização é assegurado o direito de ordenar a suspensão dos serviços,
sem prejuízo das penalidades a que a CONTRATADA ficará sujeita e sem que tenha direito a qualquer
indenização, no caso de não serem atendidas as determinações do servidor quanto à regular execução
dos serviços.

11.5.  A fiscalização observará o disposto na Resolução TRE-MT nº 379/2023, sendo que os casos omissos
serão resolvidos pela Diretoria Geral deste TRE-MT, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL

12.1.    A presente contratação obedecerá ao estipulado neste instrumento, aos preceitos da Lei nº
14.133/2021à qual se encontra vinculado. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX

13.1.  O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento do Tribunal Regional Eleitoral, para o exercício de 2024 e seguintes, na dotação
abaixo discriminada:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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Programa de Trabalho:  02.122.0570.20GP.0051 - Julgamento de Causas e Gestão Administrativa no
Estado de Mato Grosso 

Elemento de Despesa:  339033.03 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

14.2. Foi emitida em 12/01/2024, a Nota de Empenho, identificada pelo número 2024NE000035, no valor de
R$ 56.400,00 (cinquenta e seis mil e quatrocentos reais), à conta da dotação orçamentária acima
especificada, para atender as despesas inerentes à execução deste contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO 

15.1.  Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de
2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS VEDAÇÕES 

16.1. É vedado à CONTRATADA:

a) Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

b) Contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de
assessoramento, de membros ou juízes vinculados a este Tribunal.

c) Colocar à disposição da contratante, para o exercício de funções de chefia, pessoal que incidam
na vedação dos artigos 1º e 2º da Resolução nº 156/2012 do Conselho Nacional de Justiça (art. 4º -
Resolução nº 156/2012 – CNJ e Parecer Asjur nº 578/2012 - SADP 77.575/2012).

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

17.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018, quanto a todos os dados pessoais a que tenham
acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a
partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.

17.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da Lei nº 13.709, de 2018.

17.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

17.4. O Contratante deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela Contratada.

17.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da Lei nº 13.709, de 2018, é dever da
Contratada eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da Lei nº 13.709, de 2018, incluindo aquelas
em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento
de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

17.6. É dever da Contratada orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da Lei nº 13.709, de 2018.

17.7. A Contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratadas o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

17.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo a
Contratada atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

17.9.  A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da Lei nº 13.709, de 2018, inclusive
quanto a eventual descarte realizado.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7%C2%A73
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17.10.  Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (art. 37 da Lei nº 13.709, de 2018), com cada
acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos.

17.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir
a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na Lei nº 13.709, de 2018.

17.12.  O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da Lei nº 13.709, de 2018.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

18.1.  Fica eleito o Foro da Seção Judiciária da Justiça Federal desta Capital para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Para firmeza e como prova de assim haverem ajustado, depois de lido e achado de acordo,
este  instrumento será assinado  digitalmente ou, em caso de impossibilidade, impresso  e assinado em 2
(duas) vias de igual teor e forma.

 

 

 
Tânia Yoshida Oliveira

Diretora-Geral do TRE-MT
em substituição

 
 
 
 
 

Thaynara Alves Pevidor
Representante da CONTRATADA 

 
Testemunhas:
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